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RESUMO: Trata-se de uma pesquisa quantitativa descritiva realizada em uma maternidade escola do Município de Natal, 
Rio Grande do Norte e teve como objetivo caracterizar a assistência obstétrica à parturiente através dos indicadores tipo de 
parto, presença do acompanhante durante o trabalho de parto, presença do acompanhante na sala de parto, amamentação 
em sala de parto, encaminhamento ao alojamento conjunto, acolhimento, privacidade e estrutura física. A amostra constou 
de 351 mulheres em 12 horas pós-parto e a pesquisa foi aprovada e respeitou preceitos éticos. Como resultado verificou-se 
que a maioria das parturientes era jovem, entre 20 e 30 anos (56%), predominância de partos cesarianos (65%) e ausência 
de acompanhantes em sala de parto (76%). Conclui-se que é necessária atender à legislação específica, oferecendo atenção 
integral à saúde da mulher, privacidade, conforto, acolhimento, escuta ativa e resolutiva.
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POSSIBLE INDICATORS OF THE OBSTETRIC ASSISTANCE FOR THE PARTURIENT 
WOMAN IN A MATERNITY SCHOOL
ABSTRACT: This quantitative descriptive research was undertaken in a maternity school in the city of Natal in the state 
of Rio Grande do Norte, Brazil. and aimed to characterize the obstetric assistance given to the parturient woman through 
indicators such as: type of birth, the presence of the companion during the labor, the presence of the companion in the 
delivery room, breastfeeding in the delivery room, being taken to the shared accommodation, embracement, privacy and 
physical structure. The sample was made up of 351 women at 12 hours post-partum, and the research was approved and 
respected ethical precepts. As a result, it was verified that the majority of the parturient women were young, between 20 
and 30 years old (56%), that cesarean births predominated (65%) as did the absence of the companions in the delivery 
rooms (76%). It is concluded that it is necessary to respect the specific legislation, offering the women comprehensive 
health care, privacy, comfort, embracement and active and resolutive listening. 
DESCRIPTORS: Quality of health care; Obstetric birth; Assistance in birth; Nursing.
POSIBLES INDICADORES DE LA ASISTENCIA OBSTÉTRICA A PARTURIENTA EN 
UNA MATERNIDAD ESCUELA
RESUMEN: Esta es una investigación cuantitativa descriptiva realizada en una maternidad escuela del Municipio de 
Natal, Rio Grande do Norte, y tuvo como objetivo caracterizar la asistencia obstétrica a la parturienta a través de los 
indicadores tipo de parto, presencia del acompañante durante el trabajo de parto, presencia del acompañante en la sala de 
parto, amamantamiento en sala de parto, hecho de encaminar al alojamiento conjunto, acogimiento, privacidad y estructura 
física. La muestra abarcó 351 mujeres en 12 horas posparto y la investigación fue aprobada y obedeció preceptos éticos. 
Como resultado, se verificó que la mayoría de las parturientas era joven, entre 20 y 30 años (56%), predominancia de partos 
cesáreos (65%) y ausencia de acompañantes en sala de parto (76%). Se concluye que es necesario atender a la legislación 
específica, ofreciendo atención integral a la salud de la mujer, privacidad, conforto, acogimiento, escucha activa y resolutiva.
DESCRIPTORES: Cualidad de la asistencia a la salud; Parto obstétrico; Asistencia al parto; enfermería.
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INTRODUÇÃO
 O processo do trabalho de parto é um fenômeno 
fisiológico na vida da mulher no qual há mudanças in-
tensas, permeado por diversos sentimentos. Diante des-
sa realidade o Ministério da Saúde do Brasil lançou o 
Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento 
(PHPN), onde entre as recomendações está à garantia 
de um parto seguro com o direito da parturiente ter 
um acompanhante no momento do parto, permanecer 
em alojamento conjunto com a criança, em ambiente 
acolhedor e que proporcione bem-estar físico e emo-
cional ao longo do processo de parturição(1).
 O momento do parto envolve não somente a mu-
lher e a equipe de saúde, mas sua família. As condutas 
para um parto humanizado devem estar focadas nas 
necessidades da mulher como o respeito no processo 
de parturição, se possível acontecer sem intervenções 
e reconhecer o saber nativo de sua cultura perante o 
contexto de vida(2). Nesta temática a Lei 11.108/2005 
assegura a parturiente o direito de ter ao seu lado um 
acompanhante de sua escolha no seu trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato seja no Sistema Único de 
Saúde (SUS) ou na rede privada(3).
 O sucesso do parto humanizado depende de adequa-
ções quanto à qualidade da assistência e humanização 
ao parto. Estes elementos estão fundamentados na ofer-
ta de um ambiente acolhedor que dispõe de conforto, 
seja silencioso, e que proporcione tranquilidade e res-
taure as funções corpóreas da parturiente, além de ser 
acolhedor para o acompanhante e equipe profissional(4). 
 Nessa perspectiva o presente estudo objetivou 
caracterizar a assistência obstétrica à parturiente em 
uma maternidade escola por meio de indicadores que 
representam uma assistência humanizada no parto. 
MÉTODO
 Trata-se de um estudo descritivo quantitativo desen-
volvido durante os meses de novembro de 2011 a abril de 
2012 no alojamento conjunto (AC) de uma maternidade na 
cidade de Natal-RN complexo hospitalar da Maternidade 
Escola Januário Cicco (MEJC) da UFRN que participa 
do programa ministerial  Hospital Amigo da Criança.
 O AC é composto por 26 leitos, aloja em média 
330 puérperas/mês, totalizando 3960 puérperas/ano. A 
amostra foi constituída de puérperas admitidas no AC 
da maternidade do estudo de forma aleatória simples 
do tipo proporcional com um erro amostral de 5% e 
confiabilidade de 95%, constituindo uma amostra de 
351 participantes.  Foi considerado critério de inclusão 
estar no período de, no mínimo, 12 horas de puerpério 
fisiológico; justifica-se este período por considerar-se 
que a partir desse período as mulheres estão interna-
das no AC e em condições físicas e emocionais para 
responderem o questionário utilizado nesta pesquisa. 
 O instrumento para coleta dos dados constou de 
um formulário composto por duas etapas: a primeira 
relacionada às variáveis sócio demográficas das en-
trevistadas e a segunda quanto à caracterização da 
assistência obstétrica, utilizando-se os indicadores: tipo 
de parto, presença do acompanhante durante o trabalho 
de parto, presença do acompanhante em sala de parto, 
amamentação na sala de parto, encaminhamento ao 
AC, satisfação com a privacidade, satisfação com o 
acolhimento e satisfação com a estrutura física.
 Foram considerados os princípios éticos dispostos na 
Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Pre-
viamente à coleta de dados, a pesquisa foi aprovada pela 
instituição e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFRN 
sob protocolo de n. 034/11 e CAAE 0043.0.051.000-11. 
Os dados foram coletados no AC da instituição pela equi-
pe do projeto treinada para a realização das entrevistas. 
 Os resultados coletados foram organizados em ban-
co de dados eletrônico por meio de digitação em plani-
lha do aplicativo Microsoft Excel. Nesse processo parte 
dos dados foram codificados e tabulados em forma de 
figuras, com suas respectivas distribuições em frequ-
ências e percentuais, utilizando-se a estatística simples.
RESULTADOS
 Em relação à idade, 56%(196) das puérperas deste 
estudo tinham entre 20 e 30 anos, 15% eram menores 
de 19 anos (52) e 29% maiores de 30 anos (103). União 
estável foi referida por 40%(n=140), seguida por sol-
teira 37%(n=129), casada 23%(n=81), e divorciadas e 
separadas que não somaram 1% de representatividade. 
Quanto à renda familiar 21%(n=73) obtém renda menor 
que um salário mínimo, 63%(n=220) possui entre um 
e dois salários mínimos, 11%(n=39) entre dois e três 
salários mínimos,  4%(n=14)  mais de três salários 
mínimos e 1% não souberam responder. 
 O grau de escolaridade das puérperas foi classifi-
cado como: não alfabetizadas (1%,n=3), estudo até a 
4ª série (13%,n=47), estudo até a 8ª série (28%,n=97) 
e 18% (n=64) referiram ensino médio incompleto. A 
maioria concluiu o ensino médio correspondendo a 
35%(n=122) da amostra e 5%(n=18) referiram ter ensino 
superior ou estar cursando.
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  As ocupações mencionadas foram do lar (54%,n=191), 
estudante (7%,n=24), agricultora (5%,n=19) e outras 
ocupações somaram 33% (n=117). Quanto à proce-
dência 45% (n=157) das entrevistadas eram de Natal, 
52%(n=183) do interior do estado, e 4%(n=11) eram 
procedentes de outros estados. Em relação aos dados 
obstétricos das entrevistadas 97%(n=341) afirmaram 
que realizaram o pré-natal e as que não realizaram 
atribuíram como justificativa a falta de oportunidade; 
apenas 36% das multíparas realizaram o mínimo de 
seis consultas. Porém, quando analisado o número de 
gestações, 35%(n=124) eram primigestas, 28%(n=100) 
gesta II, e 37%(n=127) multigesta. A paridade das 
mães equivaleu a 42%(n=147) primíparas, 31%(n=108) 
secundípara e 27%(n=96) multíparas; 27%(n=91) 
puérperas referiram ter sofrido um ou mais abortos.
 No universo de partos realizados a maioria 
(65%,n=227) foi do tipo cesário (Figura 1).
A caracterização da assistência obstétrica quanto aos 
indicadores está representada na figura 2.
Figura 1- Distribuição de puérperas quanto ao tipo de parto realizado. Natal, 2012
B3 – Presença do acompanhante durante o trabalho de parto; B4 – Presença do acompanhante em sala 
de parto; B5 – Amamentação na sala de parto; B6 – Encaminhamento ao alojamento conjunto; B7 – Sa-
tisfação com a privacidade; B8 – Satisfação com acolhimento; B9 – Satisfação com a estrutura física.
Figura 2- Indicadores da assistência obstétrica. Natal, 2012 
 Foram referidos como acompanhantes membros 
da família, entre marido, mãe e irmã. Com relação 
à amamentação, somente 18% referiram amamentar 
o bebê na sala de parto, entre as que não amamenta-
ram, o principal motivo referido foi o fato da equipe 
de saúde não ter oferecido (32%,n=91) seguido pelo 
fato do bebê ter necessitado de cuidados especiais 
(37%,n=108); o restante das participantes não soube 
informar o porquê não amamentou neste momento. 
Outro indicador analisado constatou que a maioria dos 
RN permaneceu em AC junto com a mãe e os que não 
permaneceram justificou-se devido ao bebê necessitar 
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de cuidados especiais, como de oxigênio suplementar 
e encaminhamento à Unidade de Terapia Intensiva. 
 Das 351 mulheres 78%(n=274) sentiram-se bem 
acolhidas, apenas 15%(n=54) afirmaram ter tido pri-
vacidade e somente 14%(n=48) apontaram a estrutura 
física como adequada para o momento de parturição.
DISCUSSÃO
 Ao analisar as características sociodemográficas 
das puérperas deste estudo observaram-se resultados 
comuns à população geral de usuárias de maternidades 
públicas no Brasil. Nesse sentido, a faixa etária com 
maior predominância esteve entre mulheres jovens, 
donas de casa que viviam em união estável com renda 
familiar entre um e dois salários mínimos, ensino mé-
dio completo e proviam do interior do estado. Já em um 
estudo realizado em Fortaleza-CE revelou que apesar 
das mães possuírem entre 21 e 30 anos, residiam na 
capital e viviam em união estável, com ensino médio 
incompleto(5).
 Ao analisar os dados obstétricos observou-se no 
presente estudo que a maioria das entrevistadas eram 
multigestas e primíparas corroborando com o estudo 
sobre puérperas em AC(5). No entanto um estudo rea-
lizado em uma maternidade pública de grande porte 
no Rio de Janeiro a proporção de mulheres nulíparas 
apresenta-se em elevado percentual(6). É importante 
ressaltar que enquanto a taxa de natalidade no Rio 
Grande do Norte é de 17,9%, no Rio de Janeiro é 11,9%, 
associado a fatores sociais, culturais e econômicos. 
Sabe-se que quanto maior a renda e escolaridade, me-
nor é a fecundidade, sendo uma tendência observada 
nas regiões Sul e Sudeste do Brasil.
 As mulheres que realizaram o acompanhamento 
pré-natal eram, em sua maioria, multigestas, porém 
apenas 36% realizaram o mínimo de seis consultas. O 
acompanhamento da mulher no ciclo grávido-puer-
peral deve ser iniciado o mais precocemente possível. 
É preconizado que a gestante realize no mínimo seis 
consultas de pré-natal. Uma boa assistência pré-natal 
contribui para a diminuição dos coeficientes de mor-
talidade materna e infantil e promove a diminuição 
dos riscos das intercorrências clínico-obstétricas mais 
comuns durante a gestação(7).
 Em relação ao tipo de parto identificou-se grande 
prevalência de parto cesáreo  justificado por ser uma 
instituição de referencia para todo o estado do Rio 
Grande do Norte em gestação de alto risco, além disso, 
existe um grande número de gestantes referenciadas 
provenientes do interior do estado pela falta de estrutu-
ra física e equipe especializada na assistência ao parto. 
Segundo o MS o índice de cesarianas vem aumentando 
consideravelmente por todo o país, e este tipo de parto 
é responsável por diversas complicações maternas e 
neonatais(7). Ressalta-se que o tipo de parto, normal 
ou cesáreo, interfere no tempo entre o nascimento e a 
primeira mamada(8). Foi evidenciado que as mães não 
apresentaram complicações no puerpério, porém 37% 
dos RN tiveram como única complicação a dificuldade 
respiratória. De forma a justificar essa afirmativa um 
estudo de corte retrospectivo observou que a cesárea 
ofereceu maior risco de complicações comparado ao 
parto vaginal(9). 
 Das usuárias entrevistadas a maioria estava 
acompanhada durante o seu trabalho de parto com 
algum familiar, no entanto algumas afirmaram que 
não tiveram o direito de ter um acompanhante durante 
o parto. Ressalta-se que na maternidade na qual foi 
desenvolvido o estudo é rotina a não permissão dos 
acompanhantes em centro cirúrgico. As pesquisas atu-
ais mostram que na presença de um acompanhante de 
sua escolha, as mulheres realizam um trabalho de parto 
mais rápido(10), se sentem protegidas, influenciando na 
menor frequência de cesarianos e partos complicados 
o que contribui para a mulher perceber o parto como 
uma experiência positiva, isto promove um melhor 
vínculo e ajuda no processo de aleitamento materno. 
Além disso, a Politica de Humanização preconiza que 
os acompanhantes são o elo entre o usuário, sua rede 
social e os demais serviços da rede de saúde com objeti-
vo de alcançar acolhimento e segurança ao paciente(11).
 O papel do acompanhante é participar de todo o 
processo de parto, realizando massagens relaxantes 
como forma de terapia para dor, estimular a ligação 
afetiva promovendo a secção do cordão umbilical, e 
principalmente ofereça segurança à mulher. É esti-
mulada sua participação em todos os procedimentos 
do trabalho de parto e parto orientando ao acompa-
nhante com esclarecimentos de dúvidas decorrentes de 
condutas e procedimentos, ajudam a superar medos, 
ansiedades e tensões da parturiente. A equipe deve 
receber com respeito à parturiente e seu acompanhante, 
levando em conta seus gostos, opiniões e carências(12). 
Em um estudo realizado em um hospital público em 
Fortaleza-CE o acompanhante no momento parto se 
mostrou de grande importância para as parturientes; 
sua participação foi avaliada como uma estratégia posi-
tiva e se mostrou imprescindível para garantir conforto 
e bem-estar às mulheres no momento da parturição(13).
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  Com relação à amamentação, poucas mulheres 
amamentaram na sala de parto sendo justificado por 
dificuldades como a cesariana, ou pelo fato de seus 
filhos necessitarem de cuidados especiais. Houve ainda 
a falta de incentivo da equipe de saúde ao aleitamento 
materno precoce, o que se evidencia com o desenvol-
ver deste estudo que parece existir uma lacuna entre o 
que é preconizado e o que é praticado nas instituições. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) no ano de 
2010 institui que toda instituição que participa da 
iniciativa Hospital Amigo da Criança deve ter como 
norma que 80% dos partos normais e pelo menos 
50% das cesarianas as mulheres recebam ajuda para 
amamentar na primeira meia hora após o nascimento. 
É dada preferência que isto ocorra na sala de parto ou 
no centro cirúrgico, e assim favorece um maior vínculo 
proporcionando um contato olho no olho, pele a pele 
ainda em sala de parto(14).
 Um estudo realizado em uma unidade Técnico-
Científica da Fundação Oswaldo Cruz e que participa 
da iniciativa Hospital Amigo da Criança constatou 
que o tempo médio entre o nascimento e a primeira 
mamada é longo e principalmente quando se tratou 
de cesariana. Ainda no mesmo estudo, das mães que 
amamentaram, observando-se que o profissional de 
enfermagem esteve presente auxiliando as genitoras(4). 
Nesse sentido, os profissionais de enfermagem possuem 
um papel importante nesse momento da assistência, 
estes são responsáveis por favorecer este momento, ou 
mesmo esclarecer a mãe quando isto não for possível. 
As orientações e o incentivo ao contato precoce 
favorecem ao seguimento do aleitamento materno(15).
 A equipe multiprofissional que assiste ao parto, 
além de ajudar no processo de aleitamento materno 
deve propor atividades que reduzam a ansiedade do 
parto, fornecer informações sobre aquele momento 
e sempre perguntar a opinião da parturiente. Porém 
algumas equipes ainda interferem no trabalho de 
parto, mudando o seu desencadear(16). O cuidado deve 
ser proporcionado com relações menos autoritárias, 
resgatando a autonomia da mulher, já que se trata de 
um período de fragilidade, todas as condutas e orien-
tações tomadas devem ser administradas com cautela 
para que tenha entendimento tanto da parturiente 
quanto do acompanhante(10-17). Essa posição da equipe 
de enfermagem a respeito do aleitamento materno foi 
detectada durante a realização do presente estudo.  
 No que diz respeito ao direito da mãe permanecer 
em AC com o filho durante todo o momento de inter-
nação, o estudo evidenciou que (78%) permaneceram 
junto aos seus filhos, e quando isto não aconteceu foi 
devido a complicações maternas ou neonatais, pois 
é política da instituição que a mãe permaneça junto 
ao recém nascido no mesmo ambiente. O AC além 
de proporcionar o incentivo ao aleitamento materno 
possibilita o aumento do vínculo entre a mãe, o RN e 
a família, proporcionando uma assistência integral e 
humanizada. Outro aspecto são os benefícios para as 
mães, pois tais ações favorecem a aceitação da mater-
nidade, proporcionando à puérpera um sentimento de 
bem-estar e praticidade, e favorece a troca de experi-
ência entre as mães(18).
 Para os indicadores satisfação com o acolhimen-
to, estrutura física e privacidade as mães afirmaram 
sentir-se bem acolhidas, no entanto a maioria não 
sentiu satisfação com a estrutura física e referiu falta 
de privacidade, aspectos que interferem diretamente 
na qualidade da assistência oferecida. Nesse sentido, é 
importante para a puérpera ter um ambiente acolhedor, 
que apresente leitos suficientes, banheiros individuais, 
boa iluminação e privacidade. Para pensar a estrutura 
adequada no AC faz-se necessário relacionar o es-
paço físico às necessidades das mães no período do 
puerpério, levando em consideração a importância da 
adaptação do ambiente, a fim de aperfeiçoar o funcio-
namento do serviço. Essa perspectiva pode favorecer 
a integralidade do cuidado à saúde e promover o bem 
estar tanto das usuárias quanto da equipe de saúde.
 Humanizar com qualidade a atenção de saúde é 
responsabilidade, principalmente, dos profissionais 
de saúde e assim favorecer condições que resultem 
na identificação de problemas, satisfação das mães, 
capacidade de enfretamento e reconhecimento dos 
seus direitos(2). 
CONCLUSÃO
 A caracterização da assistência obstétrica a par-
turiente foi demonstrada pela prevalência de parto 
cesariano, acompanhantes durante o trabalho de parto, 
ausência do acompanhante e da prática da amamenta-
ção em sala de parto, insatisfação com a privacidade 
e estrutura física, no entanto as puérperas sentiram-se 
bem acolhidas.   
 É necessária uma atenção integral a mulher que 
permita a presença do acompanhante durante o traba-
lho de parto e parto, que incentive o aleitamento mater-
no ainda em sala de parto. Essas ações visam aumentar 
o vinculo entre a mãe, a família e a criança que acaba de 
nascer e principalmente na promoção de educação em 
Cogitare Enferm. 2013 Out/Dez; 18(4):722-8
727
saúde que pode ser realizada no alojamento conjunto 
através das orientações. É necessário não focar só nos 
dados clínicos, mas também o emocional e psicológico, 
tornando o atendimento mais humanizado à medida 
que contempla sua condição como usuária autônoma 
e independente a participar de seu próprio parto e pós-
-parto. O envolvimento desta é a garantia para que a 
mesma possa vivenciar o processo mais importante 
que está acontecendo em sua vida e de sua família.
 Por fim espera-se que esses achados possam contri-
buir para se repensar o cuidado prestado às puérperas 
em suas particularidades e na diversidade de situa-
ções em que se encontra e que os resultados possam 
estimular reflexões para que o cuidado seja planejado 
e construído, sempre com a finalidade de atender a 
parturiente de maneira integra proporcionando a estas 
protagonizar esse momento de vida. 
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